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ÁREA TEMÁTICA: 14 - COOPERATIVISMO
COOPERATIVISMO INDÍGENA COMO INOVAÇÃO SOCIAL: O CASO DA COOPIPARESI E O PROJETO DO CENTRO TECNOLÓGICO, SOCIAL E AGROINDUSTRIAL HALITI-PARESI

Resumo
O cooperativismo indígena no Brasil configura-se como um campo ainda pouco explorado pela literatura, mas que apresenta elevado potencial de inovação social e de fortalecimento da autonomia econômica e cultural dos povos originários. Este artigo analisa a experiência da Cooperativa Agropecuária do Povo Indígena Haliti-Paresi (COOPIPARESI), localizada em Mato Grosso, como expressão de inovação social alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A pesquisa adota abordagem qualitativa, baseada em estudo de caso, com uso de documentos institucionais, produções acadêmicas e literatura científica especializada. Os resultados evidenciam que a COOPIPARESI articula saberes tradicionais e práticas agroindustriais modernas por meio do Projeto do Centro Tecnológico, Social e Agroindustrial Haliti-Paresi, estruturado em seis programas estratégicos. Foram identificados impactos relevantes em soberania alimentar, geração de renda, inclusão de jovens e mulheres, fortalecimento cultural e preservação ambiental. Ao mesmo tempo, persistem fragilidades institucionais relacionadas à governança, qualificação técnica e acesso a crédito. Conclui-se que o caso estudado reforça o potencial do cooperativismo indígena como agente de inovação social e desenvolvimento sustentável, embora dependa de estratégias consistentes de fortalecimento organizacional e de políticas públicas adaptadas às especificidades culturais.
Palavras-chave: Cooperativismo indígena. Inovação social. Capital social étnico. Desenvolvimento sustentável. ODS.

Abstract
Indigenous cooperativism in Brazil remains an underexplored field in the academic literature, yet it demonstrates a high potential for social innovation and for strengthening the economic and cultural autonomy of indigenous peoples. This article analyzes the experience of the Haliti-Paresi Indigenous Agricultural Cooperative (COOPIPARESI), located in Mato Grosso, as an expression of social innovation aligned with the Sustainable Development Goals (SDGs). The study adopts a qualitative case study approach, using institutional documents, academic works, and specialized scientific literature. The findings reveal that COOPIPARESI combines traditional knowledge and modern agro-industrial practices through the Haliti-Paresi Technological, Social and Agro-industrial Center Project, structured in six strategic programs. The cooperative has generated significant impacts on food sovereignty, income generation, inclusion of youth and women, cultural strengthening, and environmental preservation. However, institutional weaknesses remain, particularly regarding governance, technical training, and access to credit. It is concluded that the case reinforces the potential of indigenous cooperativism as a driver of social innovation and sustainable development, although its consolidation depends on organizational strengthening strategies and public policies adapted to cultural specificities.
Key words: Indigenous cooperativism. Social innovation. Ethnic social capital. Sustainable development. SDGs.
1. Introdução
O cooperativismo constitui-se em uma das mais relevantes alternativas organizacionais de enfrentamento às desigualdades sociais e econômicas contemporâneas. Mais do que um modelo econômico, representa um movimento social que alia princípios de solidariedade, autogestão e participação democrática, criando arranjos produtivos capazes de integrar populações historicamente marginalizadas nos processos de desenvolvimento (Singer, 2002; Rodrigues, 2018; Schneider; Hespanhol, 2020).
Nos últimos anos, cresceu o interesse acadêmico em compreender como o cooperativismo pode se articular com a inovação social, promovendo não apenas ganhos econômicos, mas também transformações sociais, culturais e ambientais. Pesquisas recentes mostram que experiências cooperativas geram impactos em inclusão produtiva, acesso a mercados e fortalecimento comunitário (Martínez et al., 2021; Villa; Andion, 2022). Esses estudos evidenciam empiricamente que a lógica cooperativa é capaz de responder a problemas sociais complexos por meio de soluções coletivas.
No contexto brasileiro, marcado pela diversidade cultural e por profundas desigualdades, o cooperativismo indígena surge como um campo emergente de análise e prática. Embora experiências cooperativas entre povos indígenas já estejam em curso há décadas, a literatura ainda é incipiente em sistematizar essas práticas e discutir seus impactos no desenvolvimento socioeconômico e na preservação cultural (Almeida, 2019; Oliveira; Pereira, 2021). A articulação entre saberes tradicionais e práticas modernas de gestão revela-se um espaço privilegiado para a geração de capital social étnico (Durston, 2003; Pizzio, 2016).
A literatura sobre cooperativismo indígena apresenta resultados heterogêneos. Alguns estudos destacam avanços em autonomia econômica e fortalecimento cultural. Por exemplo, Souza e Santos (2018), Benatti (2020) e Almeida (2019) mostram que cooperativas indígenas têm possibilitado a verticalização da produção agrícola e a inserção em mercados diferenciados, sem romper com práticas comunitárias tradicionais. Por outro lado, trabalhos como Oliveira e Pereira (2021) e Silva (2022) apontam desafios relacionados à dependência de políticas públicas, à fragilidade organizacional e à pressão de agentes externos sobre a governança comunitária. Mais recentemente, Vieira et al. (2023) evidenciam que, embora existam ganhos em renda e visibilidade, a sustentabilidade dessas cooperativas depende da capacidade de equilibrar lógicas de mercado com a preservação cultural e ambiental.
É nesse cenário que se insere a experiência da Cooperativa Agropecuária do Povo Indígena Haliti-Paresi (COOPIPARESI), localizada em Mato Grosso e composta por 12 comunidades indígenas. Criada em 2020, a cooperativa articula práticas agropecuárias mecanizadas, programas de verticalização da produção e projetos de inovação social, tendo como horizonte estratégico o período de 2021 a 2036 (COOPIPARESI, 2022). Entre suas iniciativas, destaca-se o Projeto do Centro Tecnológico, Social e Agroindustrial Haliti-Paresi, que busca incluir mulheres e jovens, promover soberania alimentar e revitalizar a cosmologia Haliti-Paresi.
Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo analisar a experiência da COOPIPARESI como expressão de inovação social e desenvolvimento sustentável, destacando o Projeto do Centro Tecnológico, Social e Agroindustrial Haliti-Paresi como estratégia de fortalecimento do cooperativismo indígena. Busca-se identificar como os princípios cooperativistas, aliados ao capital social étnico e às práticas culturais Haliti-Paresi, sustentam a criação de arranjos socioprodutivos inovadores e contribuem para a inclusão social, a geração de renda e a preservação cultural. O texto está organizado em quatro seções, além desta introdução: a primeira apresenta o referencial teórico, a segunda descreve a metodologia, a terceira discute os resultados e a quarta traz as considerações finais.

2. Fundamentação Teórica
O cooperativismo é reconhecido como uma das formas mais consolidadas de organização socioeconômica coletiva, estruturado em torno de princípios de solidariedade, democracia e autogestão. Autores clássicos como Singer (2002) e França Filho (2008) entendem as cooperativas como parte da economia solidária, configurando-se como alternativas viáveis frente às limitações do mercado capitalista tradicional. Birchall (2011) destaca que as cooperativas possuem resiliência superior em períodos de crise, justamente pela lógica de distribuição equitativa e enraizamento comunitário.
No Brasil, Rodrigues (2018) observa a diversidade das experiências cooperativas, que vão do setor agropecuário ao crédito, enfrentando o desafio de adaptar-se a contextos culturais distintos. Schneider e Hespanhol (2020) reforçam que as cooperativas rurais desempenham papel crucial na promoção de cadeias produtivas locais, fomentando autonomia e inclusão. Mais recentemente, Vieira et al. (2023) chamam atenção para a relevância do cooperativismo indígena como uma vertente em expansão, embora ainda pouco explorada na literatura, com forte potencial de inovação e transformação social.
O conceito de capital social tem longa trajetória nos estudos sociais e econômicos, sendo aprofundado por Putnam (1993), Portes (1998) e Coleman (1990), que o definem como um recurso derivado das redes de confiança e reciprocidade entre atores sociais. No contexto latino-americano, Durston (2003) propõe a noção de capital social étnico, destacando como identidades culturais e vínculos comunitários podem se converter em ativos estratégicos para a ação coletiva.
No Brasil, Pizzio (2016) analisa comunidades tradicionais e mostra que rituais, práticas culturais e cosmologias reforçam mecanismos de cooperação e de manutenção da coletividade. Esse tipo de capital social é especialmente relevante em contextos indígenas, onde laços de solidariedade, espiritualidade e pertencimento se tornam bases para experiências cooperativas. Woolcock (2010) acrescenta que tais formas de capital social reduzem custos de transação, aumentam a confiança entre membros e asseguram maior aderência às normas coletivas. Autores recentes, como Almeida (2019) e Benatti (2020), aplicam essa abordagem ao cooperativismo indígena, evidenciando seu papel na criação de arranjos socioprodutivos inovadores.

Inovação Social

A inovação social emergiu como um campo conceitual e empírico nas últimas décadas, buscando explicar práticas que respondem a necessidades sociais não atendidas, empoderam comunidades e transformam relações sociais. Moulaert et al. (2013) definem-na como um processo que combina satisfação de necessidades com mudança nas relações de poder e governança. Pol e Ville (2009) argumentam que a inovação social, diferentemente da inovação tecnológica, está orientada a impactos sociais diretos e coletivos.
No Brasil, Villa e Andion (2022) posicionam a inovação social como uma dimensão da economia solidária, destacando o papel das cooperativas nesse processo. Martínez et al. (2021) apresentam evidências empíricas de que iniciativas cooperativas, em diferentes países, funcionam como catalisadoras de inovação social, sobretudo quando constroem redes colaborativas entre Estado, mercado e sociedade civil. Mais recentemente, Cajaiba-Santana et al. (2023) têm enfatizado a importância de vincular inovação social a contextos locais, valorizando saberes tradicionais e práticas comunitárias, o que é particularmente relevante para o cooperativismo indígena.
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), lançados pela ONU em 2015, constituem uma agenda global para a promoção de justiça social, sustentabilidade ambiental e crescimento inclusivo. Essa agenda estabelece 17 objetivos e 169 metas, que incluem desde a erradicação da pobreza até a promoção da igualdade de gênero e a preservação ambiental (ONU, 2015).
O cooperativismo tem sido amplamente reconhecido como instrumento de avanço nessa agenda. Novkovic e Miner (2015) argumentam que cooperativas contribuem diretamente para o ODS 8 (trabalho decente e crescimento econômico), enquanto Birchall (2017) associa o movimento ao ODS 10 (redução das desigualdades). No Brasil, a Estratégia Nacional de Economia Circular (Brasil, 2024) reforça a importância de modelos produtivos coletivos e sustentáveis. Pesquisas recentes (Costa et al., 2022; Pereira; Faria, 2023) mostram que cooperativas locais têm atuado como vetores de transformação, promovendo práticas de consumo responsável e inclusão de grupos vulneráveis.
No caso das cooperativas indígenas, a conexão com os ODS é ainda mais evidente: ao mesmo tempo em que promovem geração de renda e inclusão produtiva, defendem a biodiversidade, preservam culturas ancestrais e fortalecem a soberania alimentar. Essa perspectiva amplia o escopo analítico e reforça a centralidade do cooperativismo indígena como agente de desenvolvimento sustentável.

3. Metodologia
Este estudo adota uma abordagem qualitativa, configurada como um estudo de caso da Cooperativa Agropecuária do Povo Indígena Haliti-Paresi (COOPIPARESI). O método de estudo de caso é particularmente adequado quando o objetivo é compreender fenômenos sociais complexos em profundidade e em seu contexto real (Yin, 2015). No campo do cooperativismo, essa estratégia tem sido amplamente utilizada para analisar dinâmicas de governança, práticas de inovação social e os efeitos do capital social em comunidades específicas (Stake, 2005; Eisenhardt; Graebner, 2007).
A escolha da COOPIPARESI justifica-se por sua singularidade enquanto experiência de cooperativismo indígena no Brasil, articulando práticas modernas de gestão agroindustrial com saberes tradicionais. Como defendem Flyvbjerg (2006) e Gerring (2017), casos críticos permitem extrair lições valiosas, contribuindo para o avanço teórico e prático em campos ainda pouco explorados pela literatura.
O estudo baseia-se em múltiplas fontes de evidência, garantindo triangulação e robustez analítica (Denzin, 2012):
1. Documentos institucionais: pré-projeto da COOPIPARESI (2022), apresentações internas (2023) e relatórios técnicos elaborados pelas lideranças indígenas.
2. Produções acadêmicas: monografias, dissertações e artigos que analisam o cooperativismo indígena e experiências afins.
3. Literatura científica: artigos revisados por pares sobre cooperativismo, inovação social, capital social étnico e ODS.
4. Dados secundários: informações públicas sobre a cooperativa, políticas públicas relacionadas e indicadores socioeconômicos regionais.
Em etapas futuras, poderão ser incorporadas entrevistas semiestruturadas com lideranças da cooperativa, associados e parceiros institucionais, a fim de explorar percepções sobre desafios e inovações. Para esta versão inicial, no entanto, a ênfase está em fontes documentais e revisão bibliográfica.

Procedimentos de análise
A análise dos dados seguiu os princípios da análise de conteúdo temática (Bardin, 2011), adequada para interpretar significados presentes em documentos e relatos. As categorias de análise foram previamente delimitadas a partir do referencial teórico:
· Princípios cooperativistas: participação democrática, autogestão, solidariedade.
· Capital social étnico: confiança, reciprocidade e identidade cultural.
· Inovação social: soluções coletivas para problemas sociais, empoderamento comunitário, transformação social.
· ODS: alinhamento da experiência aos objetivos de desenvolvimento sustentável.
Os dados coletados foram organizados em matrizes analíticas, relacionando evidências empíricas da COOPIPARESI com as categorias estabelecidas. Essa estratégia possibilitou comparar achados locais com a literatura nacional e internacional, além de identificar singularidades e potenciais de replicabilidade.

Desenho metodológico
O percurso metodológico da pesquisa pode ser representado por um fluxograma que sintetiza suas etapas principais, apresentado na Figura 1.
Figura 1 – Desenho metodológico
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Fonte: Dados da pesquisa (2021)

Essa representação gráfica do processo metodológico contribui para a transparência científica e torna visível o caminho seguido pela investigação, articulando coleta, sistematização e interpretação dos dados.

Estratégias de validação
A confiabilidade da análise foi assegurada por meio de triangulação de fontes (Yin, 2015), permitindo confrontar dados institucionais com literatura científica e documentos oficiais. Além disso, utilizou-se a técnica de análise cruzada de categorias, verificando convergências e divergências nos achados. Sempre que possível, a coerência interpretativa foi discutida à luz de evidências empíricas de outras experiências de cooperativismo indígena relatadas na literatura.
4. Análise e discussão dos resultados
A análise da COOPIPARESI mostra uma experiência singular de cooperativismo indígena no Brasil, que articula práticas produtivas modernas, capital social étnico e inovação social. A apresentação dos resultados foi estruturada em diálogo com a teoria e apoiada em dados empíricos levantados pela monografia de Aline (2021), pelo pré-projeto da cooperativa (2022) e pelas apresentações institucionais (2023).
A Cooperativa Agropecuária do Povo Indígena Haliti-Paresi (COOPIPARESI) foi criada em 2020 como resultado da mobilização de 12 comunidades indígenas localizadas em Mato Grosso. Sua fundação foi motivada pela necessidade de organizar de forma coletiva as atividades agropecuárias mecanizadas que já vinham sendo desenvolvidas desde a década de 1990, com destaque para a produção de grãos como soja e milho. Ao longo desse processo, surgiram tensões entre modernização produtiva, preservação ambiental e manutenção da identidade cultural.
A criação da cooperativa buscou equilibrar esses fatores, estruturando-se a partir de princípios cooperativistas e da lógica comunitária Haliti-Paresi. Desde sua origem, a COOPIPARESI adotou como prioridades a diversificação produtiva — incorporando piscicultura, avicultura, suinocultura e cultivo de raízes tradicionais — e a verticalização, com foco em beneficiamento e agroindustrialização. Um marco importante foi a elaboração do Pré-Projeto do Centro Tecnológico, Social e Agroindustrial Haliti-Paresi (2022), que estabeleceu um planejamento estratégico para o período 2021–2036, organizado em seis programas estruturantes.
Um dos principais instrumentos de análise foi a matriz SWOT, aplicada junto a 70% dos cooperados, permitindo identificar forças, fraquezas, oportunidades e ameaças. Abaixo, apresenta-se um recorte dessa sistematização:
Quadro 1 – Análise SWOT da COOPIPARESI
	Pontos Fortes
	Pontos Fracos

	União entre cooperados
	Necessidade de pessoal qualificado

	Formação profissional de alguns membros
	Carência em gestão de equipes

	Disponibilidade de terras produtivas
	Falta de conhecimento sobre elaboração de projetos

	Diversidade produtiva (grãos, turismo, aves e peixes)
	Ausência de regimento interno

	Confiança junto a fornecedores
	Falta de armazém adequado



	Oportunidades
	Ameaças

	Produção orgânica e hortaliças
	Barreiras de mercado contra produtos de origem indígena

	Turismo étnico
	Ausência de linhas de crédito específicas

	Parcerias com universidades
	Dependência de políticas públicas


Fonte: Dados da pesquisa (2021)

Essa análise confirma elementos centrais da literatura sobre cooperativismo indígena: há ganhos em autonomia e organização coletiva (Souza & Santos, 2018; Benatti, 2020), mas também fragilidades institucionais e riscos de dependência de apoios externos (Oliveira & Pereira, 2021).

Projetos estruturantes e inovação social
O Projeto do Centro Tecnológico, Social e Agroindustrial Haliti-Paresi reúne seis programas estratégicos: Pesquisa, Educação, Agricultura Familiar, Polo Sociocultural, Saúde Indígena e Agroindústria. Tais programas foram concebidos de forma participativa e dialogam diretamente com os princípios do cooperativismo e com os ODS
Figura 2 – Estrutura Programática do Centro Tecnológico Haliti-Paresi
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Fonte: Dados da pesquisa (2021)

Essa estrutura evidencia o caráter inovador e integrado da experiência: ao mesmo tempo que promove inclusão produtiva, reforça a identidade cultural e garante que saberes tradicionais sejam valorizados como ativos de desenvolvimento. Tal abordagem se aproxima das definições de inovação social propostas por Moulaert et al. (2013) e Villa & Andion (2022), que destacam a importância de práticas coletivas orientadas para resolver problemas sociais complexos.

Planos de ação e prioridades
Com base na análise GUT e na metodologia 5W2H, os cooperados elaboraram planos de ação para enfrentar gargalos. Como exemplo, destaca-se a prioridade atribuída à falta de armazém para estocagem, considerada essencial para reduzir perdas e custos.
Quadro 2 – Plano de Ação (Prioridade 5 – Falta de armazém)
	O quê? 
	Construção de armazém |

	Por quê?
	Armazenar produtos e reduzir custos

	Onde?
	Área da cooperativa

	Quem?
	Equipe de obras especializada

	Quando?
	12 a 17 meses

	Como?
	Contratação de construtora

	Quanto?
	R$ 500.000 a R$ 1.000.000


Fonte: Dados da pesquisa (2021)

Esse resultado evidencia a importância da gestão participativa e confirma achados da literatura que associam a viabilidade das cooperativas indígenas à capacidade de planejamento estratégico e de execução de projetos coletivos (Pizzio, 2016; Vieira et al., 2023).

Impactos sociais, econômicos e ambientais
Os documentos institucionais e acadêmicos convergem em três impactos principais:
1. Autossuficiência econômica e soberania alimentar – redução da dependência de subsídios externos e fortalecimento de cadeias locais.
2. Empoderamento político e institucional – ampliação da voz indígena na negociação com órgãos públicos e privados.
3. Revitalização cultural e sustentabilidade ambiental – preservação da cosmologia Haliti-Paresi, adoção de programas de recuperação ambiental e valorização de práticas produtivas tradicionais
Esses resultados dialogam diretamente com os ODS 2 (fome zero), 8 (trabalho decente), 10 (redução das desigualdades) e 12 (consumo responsável), confirmando que a COOPIPARESI se posiciona como um caso exemplar de inovação indígena alinhada a agendas globais.
Na visão dos autores, a experiência da COOPIPARESI revela um equilíbrio delicado entre tradição e modernidade. O cooperativismo indígena, quando fundamentado em capital social étnico e estratégias participativas, mostra-se capaz de transformar vulnerabilidades em ativos estratégicos, fortalecendo tanto a economia local quanto a identidade coletiva.
Perspectivamente, o caso sugere que o futuro do cooperativismo indígena dependerá da capacidade de superar fragilidades institucionais (como formação técnica e regulação interna) e de consolidar parcerias sólidas com universidades, governos e mercados diferenciados. A COOPIPARESI, ao projetar um horizonte de 15 anos, sinaliza não apenas um plano de desenvolvimento econômico, mas também um projeto de revitalização cultural que pode servir de modelo para outras comunidades indígenas no Brasil e na América Latina.
5. Considerações finais

A análise da experiência da COOPIPARESI evidencia que o cooperativismo indígena constitui um campo fértil para compreender a articulação entre inovação social, capital social étnico e desenvolvimento sustentável. Os resultados demonstraram que a cooperativa emerge como resposta às tensões históricas entre modernização produtiva, preservação cultural e sustentabilidade ambiental, configurando-se como um arranjo capaz de equilibrar saberes tradicionais e práticas agroindustriais.
Do ponto de vista acadêmico, este estudo contribui para preencher uma lacuna na literatura, ainda incipiente, sobre cooperativismo indígena no Brasil. O caso analisado confirma achados de pesquisas anteriores que destacam tanto o potencial de autonomia econômica e fortalecimento cultural das cooperativas indígenas (Souza & Santos, 2018; Benatti, 2020) quanto os desafios relacionados à dependência de políticas públicas e à fragilidade organizacional (Oliveira & Pereira, 2021; Vieira et al., 2023). Além disso, reforça a pertinência do conceito de capital social étnico (Durston, 2003; Pizzio, 2016) para interpretar os laços de solidariedade e reciprocidade que sustentam a dinâmica cooperativa Haliti-Paresi.
No plano prático, a COOPIPARESI mostra-se um exemplo de inovação social indígena, ao articular programas de educação, saúde, esporte, agricultura familiar e agroindústria dentro de uma lógica de planejamento estratégico de longo prazo. Essa integração potencializa impactos sociais, econômicos e culturais, contribuindo diretamente para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente aqueles relacionados à erradicação da pobreza, segurança alimentar, igualdade de gênero e redução das desigualdades.
Entretanto, o estudo também identificou limitações significativas. A falta de pessoal qualificado, a ausência de instrumentos de governança mais consolidados (como regimento interno e processos de gestão administrativa), além da dependência de apoios externos para crédito e infraestrutura, podem comprometer a sustentabilidade da cooperativa no longo prazo. Essas fragilidades revelam a necessidade de estratégias de fortalecimento institucional e formação técnica, alinhadas às demandas específicas da juventude e das mulheres indígenas, que se apresentam como atores estratégicos no futuro da organização.
Em termos metodológicos, a pesquisa baseou-se majoritariamente em documentos institucionais e acadêmicos, o que pode ter limitado a captura de percepções subjetivas dos cooperados. Assim, recomenda-se que estudos futuros incorporem entrevistas em profundidade, grupos focais e observação participante, de modo a ampliar a compreensão sobre as dinâmicas internas da cooperativa. Outra sugestão é a realização de análises comparativas com outras cooperativas indígenas no Brasil e na América Latina, a fim de identificar convergências e especificidades nos processos de inovação social e de integração produtiva.
Finalmente, este estudo reforça que a experiência da COOPIPARESI não deve ser vista apenas como um caso isolado, mas como parte de um movimento emergente de fortalecimento do cooperativismo indígena no Brasil. A consolidação dessa agenda dependerá tanto da capacidade das comunidades em gerir suas organizações de forma autônoma e inovadora quanto da criação de políticas públicas sensíveis às especificidades culturais e econômicas dos povos indígenas
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